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APOSTILA 1: FATO, OPINIÃO E ARGUMENTO

Leiam o texto "A necessidade de mudanças dos sistemas de inteligência no Brasil"
Julia Almeida V. da Silva - 29/01/2024

A revelação da utilização inadequada da Abin para mapear opositores do governo Bolsonaro, com cerca de 30 mil pessoas monitoradas ilegalmente, sob o comando de Alexandre Ramagem e a gestão de militares, demonstra a fragilidade institucional brasileira no tema de sistemas de inteligência e autoritarismo. Sobretudo, suscita a questão de por que é possível essa interferência governamental e qual deveria ser o marco de regulamentação e proteção dos sistemas de inteligência. Para apontar possíveis respostas a essas perguntas precisamos recuperar o desenho institucional da Abin e dos sistemas de inteligência na sua perspectiva histórica e política.
Os sistemas de inteligência no Brasil foram, desde a sua criação, ferramentas importantes de controle político interno, com mapeamento dos denominados “inimigos públicos” (pobres, comunistas, subversivos e opositores de qualquer espécie), pessoas que de alguma forma ameaçavam o status quo. Seu embrião, nos marcos de papel institucional e como política do governo central, data do final da década de 1920, durante o governo de Washington Luís, e teve um percurso de consolidação a partir do avanço da necessidade de controle social na ditadura do Estado Novo e, em especial, a partir de 1946, e após o processo de fundação da Escola Superior de Guerra (ESG), de natureza militar e influenciada pelos Estados Unidos, no contexto da Guerra Fria, com a introdução no Brasil da Doutrina da Segurança Nacional.
Em relação ao sistema de inteligência e informações das Forças Armadas, destaca-se, sobretudo, a sua alteração a partir do endurecimento na ditadura civil militar. Por idealização de Costa e Silva, os sistemas de informações passam a não apenas coletar dados e analisar informações, mas também participar diretamente da repressão. Além disso, também ampliaram seu poder, passando a responder apenas ao gabinete do ministro de sua respectiva Força. Sendo assim, em 1969, é criado o Centro de Informações do Exército (CIE) e, em 1970, já com Médici, são criados o Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica (CISA) e o Centro de Informações da Marinha (Cenimar). Esses três órgãos contavam com a participação do Serviço Nacional de Informações (SNI), que foi criado logo após o golpe de 1964 pelo general Golbery e que unificava os sistemas.
Durante o início do processo de redemocratização, já na década de 1980, os sistemas das Forças Armadas mudaram de nome, mas não deixaram de existir. Já o SNI passou por um longo processo, mesmo após a Constituição de 1988 até a criação da Abin. É apenas em 15 de março de 1990, no governo Collor, que é dissolvido, sendo substituído pelo Departamento de Inteligência da Secretaria de Assuntos Estratégicos (DI/SAE), ligada à Presidência da República. Essa nova alteração significa redução no status do serviço de inteligência e obrigatoriedade das secretarias regionais serem lideradas por um civil, dentre outras mudanças. E, Apenas em 1999, teremos a primeira Agência Civil de serviço de inteligência, com a criação da Abin, no governo FHC.
Ademais, em outubro de 2015, Dilma também promulgou a MP 969, de 2 de outubro de 2015, que propôs uma reforma ministerial e extinguiu o GSI, recriando a Casa Militar, mas sem status de ministério, circunscrevendo as suas atribuições apenas à segurança da presidência e vice. A Casa Militar passa a se subordinar à Secretaria de Governo, assim como a Abin – que pela primeira vez na história fica submetida a um “ministério” civil. Fato curioso é que, no mesmo dia da posse interina de Temer na presidência, ele recria o GSI, que será então chefiado por Sérgio Etchegoyen, recuperando seu status de ministério e subordinando novamente a Abin a ele e, portanto, aos militares. 
Não é circunstancial que a aquisição da ferramenta de monitoramento First Mile tenha sido realizada durante a intervenção federal militar na segurança pública do Rio de Janeiro, em 2018, sob o comando do general Walter Braga Netto e durante a vigência de uma GLO (Garantia da Lei e da Ordem), sem licitação e de forma ilegal. A gestão estatal de militares na segurança pública e na ordem interna é um fator fundamental para a militarização da política. 
Essa breve e reduzida recomposição histórica demonstra as linhas centrais do problema atual da Abin. O aparato de inteligência teve uma continuidade com a estrutura herdada da ditadura, mesmo após a redemocratização. Essa estrutura é tanto do ponto de vista ideológico, na dimensão de um inimigo público interno a ser destruído; quanto estrutural e institucional. 
Portanto, a importante operação da Polícia Federal, que aponta esse monitoramento ilegal, chega no cerne de um aparato que precisa ser revisto, juntamente com o GSI, e sobretudo, precisa passar por processos de gestão e democratização civis. Esse pode ser um ponto de chegada para a responsabilização de importantes comandantes militares que estiveram à frente do governo Bolsonaro (incluindo o próprio). É mais uma oportunidade que precisa ser utilizada para, efetivamente, iniciar um processo de desmonte de uma máquina autoritária e militarizada do Estado brasileiro.
Essa lógica de monitoramento e de violação dos direitos fundamentais, utilizada com a justificativa do combate ao crime organizado que pressupõe medidas excepcionais e extralegais, é um modus operandi da construção de um Estado policial. É evidente que essa prerrogativa de intervenção de militares na ordem interna está no centro da viabilidade desse tipo de atuação e representa a mesma lógica dos serviços de inteligência desde a sua criação no Brasil.
Num balanço recente do 8 de janeiro, apontamos o quanto a agenda de desmilitarização do Estado e democratização da segurança pública é essencial e permanece em disputa e com dificuldades concretas de avanço. Os riscos de não enfrentarmos essa agenda nesse momento importante de reconstrução nacional fica ainda mais evidente com os resultados dessa operação e como ela se relaciona também com os atentados e desdobramentos do 8 de janeiro. 
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(Adaptado de https://diplomatique.org.br/sistemas-de-inteligencia-no-brasil-abin-espionagem/)

Tarefa: Após a leitura do texto, marque em cada parágrafo:
a) os trechos nos quais predomina a apresentação de fatos;
b) os trechos que apresentam, predominantemente, a opinião do autor;

	Conceituação: 
Fato: Algo que pode ser verificado e apoiado em evidências. Ele pode ser compartilhado com a sua fonte ou sem ela.
Assim, as informações são IMPESSOAIS, OBJETIVAS, VEROSSÍMEIS e DENOTATIVAS.
Opinião: É baseada em uma crença ou ponto de vista. Não se baseia em evidências que podem ser checadas. Sendo assim, as informações, frequentemente, são GENÉRICAS, EXPLÍCITAS e SEM FUNDAMENTO.

Para distinguir, linguisticamente, fato de opinião, é possível observar algumas marcas/ aspectos linguísticos: 
É comum, nos fragmentos majoritariamente compostos por fatos, verificar o uso de verbos flexionados no presente (atemporal); a presença da 3ª pessoa do discurso (favorece a apresentação de dados) e o uso de sequências descritivas (apresentação de contextos e fontes).
Já em fragmentos majoritariamente compostos por opiniões, verificar verbos flexionados no presente e no passado; 
o uso da 1ª pessoa do discurso (favorece a apresentação da perspectiva individual) e uso de palavras que expressam circunstância e que caracterizam pessoas, situações e objetos (advérbios e adjetivos, respectivamente).

Adaptado de FIORIN, J. L; SAVIOLI, F. P. Para entender o texto. 17ª edição. São Paulo: Contexto, 2007; de GARCIA, O. M. Comunicação em prosa moderna. 27. ed. Rio de Janeiro: Ed. da FGV, 2010 e de KRAUSE, G. B. G. Educação pelo argumento. Rio de Janeiro: Rocco, 2000. 



TAREFA 2: Retome o texto  e verifique se há, além de fatos e opiniões, argumentos. Caso haja, marque no texto o fragmento.
	Argumento: É um conjunto de afirmações logicamente organizadas e fundamentadas que juntas apresentam uma conclusão coerente. Assim, as informações são, frequentemente, CONTEXTUALIZADAS, IMPLÍCITAS, VEROSSÍMEIS E PAUTADA EM DADOS.

Observe o trecho a seguir: 
“Diante do apagão de dados, num governo que rejeita o Censo, as  vacinas e o pensamento lógico, os movimentos criaram um mapa da fome juntando informações de suas próprias redes. Com o apoio de entidades,  como Anistia Internacional, Instituto Ethos e Oxfam Brasil, e doações de empresas e pessoas físicas, a campanha já começou a alimentar parte das 222.895 famílias da lista elaborada. Por causa desse pessoal, dessas instituições e doadores, muitos brasileiros largados ao Deus dará pelo governo não morrerão de fome”. 

Vejam que a apresentação dos fatos (apagão de dados, rejeição ao censo e ausência de vacinas) se transforma em argumento na medida em que esses fortalecem o ponto de vista defendido pelo autor ( o aumento da fome). 



Exercício: 
Leia o fragmento a seguir retirado do artigo de opinião intitulado “Vizinho indiscreto”, escrito por Eliane Brum, em 16/09/2013, para a Revista Época.
"Desde que, anos atrás, ouvi as primeiras notícias de uma nova tendência no mundo da fotografia, a de registrar a vida privada dos vizinhos, mudei meus hábitos dentro de casa. Passo bastante tempo entre paredes íntimas, porque trabalho em casa, e sempre gostei das cortinas abertas, a luz entrando, o máximo bem mínimo de amplitude numa cidade como São Paulo, com prédios, janelas e outros mundos dentro delas por todos os lados. Mas, com medo de uma lente indiscreta, passei a fechar as cortinas de forma que nenhum olhar desconhecido, ninguém que não tenha batido na minha porta pedindo licença para entrar, possa me alcançar. A possibilidade de me descobrir numa exposição de fotos ou num site da internet, mesmo que meu rosto não possa ser reconhecido, alterou a minha vida mesmo antes de se concretizar."
Disponível em: https://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/eliane-brum/noticia/2013/09/vizinho-bindiscretob.html

A partir da leitura do artigo de opinião e do trecho acima, em duplas ou trios, pesquise informações sobre o tema Privacidade do sujeito na atualidade. Em seguida,  redija um parágrafo em que apresentem opinião, e enumere, ao menos, uma dessas informações e argumente a partir dela. 
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